
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 621.639 - MG (2014/0319647-3)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADO : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MELCHIOR PEREIRA ALVES 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 13 DO CPC.
1. A regularidade da representação processual deve ser comprovada no ato da interposição 
do recurso.
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos." (Súmula 115/STJ). A providência prevista no art. 13 do CPC não se aplica às 
instâncias especiais.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 621.639 - MG (2014/0319647-3)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental 
manejado em face de decisão, cujo inteiro teor segue transcrito:

"Trata-se de agravo interposto em face de decisão que recusou admissibilidade ao 
recurso especial manifestado com base no art. 105, III, da Constituição Federal.
É assente neste Sodalício que "a ausência de procuração que outorga poderes ao 
advogado subscritor do recurso especial atrai a incidência do óbice previsto na 
Súmula n. 115/STJ. As disposições inscritas nos arts. 13 e 37 do CPC são 
inaplicáveis na instância especial, sendo incabível qualquer diligência para suprir a 
falta de procuração, de tal modo que a posterior juntada de procuração ou 
substabelecimento antes ou após o juízo de admissibilidade do Tribunal a quo não 
sana o defeito." (EDcl no AREsp 419.349/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 11/09/2014) 
Nessa alheta, é lancinante observar que as advogadas signatárias da petição de 
Recurso Especial, Dras. Ana Carolina Diniz de Matos - OAB/MG 135.963 e 
Pâmela Táila dos Santos - OAB/MG 150.561, não possuem instrumento de 
mandato ou substabelecimento no processo.
Nessa seara, forçoso reconhecer que aplica-se à espécie o óbice contido no 
enunciado da Súmula 115 do Superior Tribunal de Justiça: "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
Desse modo, a teor do que dispõe a primeira parte do inciso I do § 4º do artigo 
544 do CPC, o agravo não deve ser conhecido.
Ante o exposto, conheço do agravo e nego-lhe provimento..

Intimem-se". (fl. e-STJ 450) 

Sustenta o agravante que "a jurisprudência que não admite sanar o vício de 
representação nas instâncias superiores, bem como a súm. 115 STJ, são entendimentos 
totalmente ultrapassados". (fl. e-STJ 462)

Requer a reconsideração da decisão monocrática proferida, ou a apreciação da 
questão pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 621.639 - MG (2014/0319647-3)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Não merece prosperar o recurso, 
haja vista a inexistência de razões capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida. 

A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que a regularidade da 
representação processual deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, 
considerando-se inexistente a irresignação apresentada por advogado sem procuração nos 
autos. Inteligência do enunciado da Súmula 115 do STJ ("Na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.") 

Contrariamente ao afirmado pelo agravante, a providência prevista no artigo 13 do 
Código de Processo Civil não se aplica às instâncias especiais, sendo incabível qualquer 
diligência para suprir tal irregularidade. Compete ao recorrente zelar pela regular formação 
processual, sendo inadmissível a juntada posterior da procuração ausente. Dessa 
compreensão, sirvam de ilustração os seguintes precedentes:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO AO ADVOGADO QUE 
SUBSTABELECEU PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO. 
SÚMULA 115 DO STJ.
1.- "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" - Súmula n. 115/STJ.
2.- Na linha da jurisprudência desta Corte, a regularidade da representação 
processual deve ser comprovada no ato da interposição do recurso.
3.- Em casos como o presente, descabe a aplicação do artigo 13 do Código de 
Processo Civil e nem mesmo se admite que a juntada espontânea e posterior do 
documento faltante supra o vício originário. Precedentes.
4.- Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EAg 1383384/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/02/2014, DJe 24/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. RECURSO SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO 
CONHECIMENTO. MANDATO TÁCITO. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO 
CPC, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES.
I. Na linha da jurisprudência desta Corte, a regularidade da representação 
processual deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, 
considerando-se não existente a irresignação apresentada por advogado sem 
procuração nos autos (Súmula 115/STJ). Precedentes (STJ, AgRg no AREsp 
477.211/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/04/2014; STJ, AgRg no AREsp 435.306/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

Documento: 1424515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2014; STJ, EDcl no AgRg 
no REsp 921.484/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 
de 03/02/2014; STJ, EDcl no AgRg no AREsp 369.435/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2013;
STJ, AgRg nos EAREsp 358.606/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 28/11/2013).
II. Ademais, a alegada outorga de poderes, nas instâncias de origem, ao 
subscritor do Recurso Especial, não supre o defeito de representação processual, 
porquanto esta Corte não admite mandato tácito (STJ, AgRg no AREsp 
600.357/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
de 30/03/2015; STJ, AgRg no AREsp 608.326/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/03/2015).
III. É de se registrar, outrossim, que o entendimento do STJ é firme no sentido de 
que "a regularidade de representação deve ocorrer no momento da interposição 
do recurso para a Instância Superior. (...) Não se aplica, em Instância Especial, o 
artigo 13 do CPC" (STJ, REsp 949.709/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
QUARTA TURMA, DJU de 26/11/2007).
IV. Quanto à possibilidade de aplicar a regra do art. 13 do CPC, na Instância 
Superior, observa Nelson Nery Júnior que "a providência do art. 13 do CPC só é 
aplicável ao processo que se encontra no primeiro grau de jurisdição, sendo 
inadmissível sua aplicação, pelo tribunal ad quem, em grau de recurso" (in Código 
de Processo Civil Comentado e Legislação extravagante, 7ª ed., rev. e ampl., 
Revista dos Tribunais, SP, 2003, p. 364). Precedentes: STJ, AgRg nos EAg 
1.383.384/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe de 
24/02/2014; STJ, AgRg no AREsp 375.146/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2013; STJ, 
AgRg no AREsp 129.095/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 429.316/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 11/12/2013; STJ, AgRg no AREsp 369.961/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 23/10/2013; STJ, EDcl no AgRg no 
AREsp 352.310/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/10/2013; STJ, AgRg no AREsp 370.500/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/10/2013.
(...)
(AgRg no REsp 1479601/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA Nº 115/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos, 
conforme pacífica jurisprudência (Súmula nº 115 do STJ).
2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que, na instância especial, 
não se aplicam as disposições dos artigos 13 e 37 do Código de Processo Civil.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência 
do Supremo Tribunal Federal, tampouco para prequestionar matéria constitucional, 
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sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal disposta na 
Constituição Federal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 551.664/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015)

Tal o contexto, e ratificando os fundamentos contidos na decisão que negou 
conhecimento ao agravo em recurso especial, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0319647-3 AREsp 621.639 / MG

Números Origem:  10701120067676001  10701120067676002  10701120067676003  10701120067676004  
10701120067676005  676764220128130701  701120067676

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADO : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MELCHIOR PEREIRA ALVES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADO : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MELCHIOR PEREIRA ALVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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